
Tributos nas Entidades 

Sem Fins Lucrativos

Impostos Federais

Retenções de impostos na fonte
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012

Dispõe sobre a retenção de tributos 

nos pagamentos efetuados 

pelos órgãos da administração 

pública federal direta, autarquias 

e fundações federais, empresas 

públicas, sociedades de economia 

mista e demais pessoas jurídicas 

que menciona a outras pessoas 

jurídicas pelo fornecimento de 

bens e serviços.

Capítulo III

Das hipóteses em que não haverá 

retenção

Art. 4º Não serão retidos os 

valores correspondentes ao IR 

e às contribuições de que trata 

esta Instrução Normativa, nos 

pagamentos efetuados a:

I - templos de qualquer culto;

II - partidos políticos;

III - instituições de educação e 

de assistência social, sem fi ns 

lucrativos, a que se refere o art. 12 

da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997;

IV - instituições de caráter 

fi lantrópico, recreativo, cultural, 

científi co e às associações civis, 

a que se refere o art. 15 da Lei nº 

9.532, de 1997.
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Imposto de renda
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

Altera a legislação tributária federal e dá 

outras providências.

Art. 12. Para efeito do disposto no art. 

150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição, 

considera-se imune a instituição de 

educação ou de assistência social que 

preste os serviços para os quais houver 

sido instituída e os coloque à disposição 

da população em geral, em caráter 

complementar às atividades do Estado, 

sem fi ns lucrativos. 

Art. 15. Consideram-se isentas as 

instituições de caráter fi lantrópico, 

recreativo, cultural e científi co e as 

associações civis que prestem os serviços 

para os quais houverem sido instituídas 

e os coloquem à disposição do grupo 

de pessoas a que se destinam, sem fi ns 

lucrativos. 

Contribuição 
social sobre 
o lucro líquido

COFINS
Solução de consulta nº 18 

de 11 de Janeiro de 2005

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal

Assunto: Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade 

Social (COFINS)

Ementa: Associações Sem 

Fins Lucrativos. Isenção das 

Receitas das Atividades Próprias. 

As associações civis sem fi ns 

lucrativos, que prestem os 

serviços para os quais houverem 

sido instituídas e os coloquem à 

disposição do grupo de pessoas 

a que se destinam, têm as 

receitas derivadas das atividades 

próprias isentas da COFINS e 

sujeitas à sistemática da não-

cumulatividade as receitas 

derivadas das demais atividades.

Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 24 de agosto de 2001

Art. 14.  Em relação aos fatos 

geradores ocorridos a partir 

de 1º de fevereiro de 1999, são 

isentas da COFINS as receitas:

I - dos recursos recebidos a 

título de repasse, oriundos do 

Orçamento Geral da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, pelas empresas 

públicas e sociedades de 

economia mista;

X - relativas às atividades 

próprias das entidades a que se 

refere o art. 13.

PIS
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001

Art. 13.  A contribuição para o 

PIS/PASEP será determinada 

com base na folha de salários, à 

alíquota de um por cento, pelas 

seguintes entidades:

I - templos de qualquer culto;

II - partidos políticos;

III - instituições de educação e de 

assistência social a que se refere 

o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997;

IV - instituições de caráter 

fi lantrópico, recreativo, cultural, 

científi co e as associações, a que 

se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 

de 1997;

V - sindicatos, federações e 

confederações;

VI - serviços sociais autônomos, 

criados ou autorizados por lei;

VII - conselhos de fi scalização de 

profi ssões regulamentadas;

VIII - fundações de direito 

privado e fundações públicas 

instituídas ou mantidas pelo 

Poder Público;

IX - condomínios de proprietários 

de imóveis residenciais ou 

comerciais; e

X - a Organização das 

Cooperativas Brasileiras - OCB 

e as Organizações Estaduais de 

Cooperativas previstas no art. 

105 e seu § 1º da Lei nº 5.764, de 

16 de dezembro de 1971.

Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 

de 1995 

Art. 57. Aplicam-

se à Contribuição 

Social sobre o Lucro 

(Lei nº 7.689, de 

1988) as mesmas 

normas de apuração 

e de pagamento 

estabelecidas para 

o Imposto de Renda 

das pessoas jurídicas, 

mantidas a base de 

cálculo e as alíquotas 

previstas na legislação 

em vigor, com as 

alterações introduzidas 

por esta lei. 


